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III.10. Descrição das principais características 
dos planos de atribuição de acções e dos planos 
de atribuição de opções de aquisição de acções 
adoptados ou vigentes no exercício em causa, 
designadamente justificação para a adopção 
do plano, categoria e número de destinatários 
do plano, condições de atribuição, cláusulas de 
inalienabilidade de acções, critérios relativos ao 
preço das acções e o preço de exercício das op-
ções, período durante o qual as opções podem 
ser exercidas, características das acções a atri-
buir, existência de incentivos para a aquisição de 
acções e ou o exercício de opções e competência 
do órgão de administração para a execução e ou 
modificação do plano.

Indicação:
a) Do número de acções necessárias para fazer 
face ao exercício de opções atribuídas e do nú-
mero de acções necessárias para fazer face ao 
exercício de opções exercitáveis, por referência ao 
princípio e ao fim do ano

b) Do número de opções atribuídas, exercitáveis e 
extintas durante o ano

c) Da apreciação em assembleia-geral das carac-
terísticas dos planos adoptados ou vigentes no 
exercício em causa

Não existem quaisquer planos de atribuição de acções 
e de opções de aquisição de acções em vigor.

III.11. Descrição dos elementos principais dos 
negócios e operações realizados entre, de um 
lado, a sociedade e, de outro, os membros 
dos seus órgãos de administração e fiscaliza-
ção, titulares de participações qualificadas ou 
sociedades que se encontrem em relação de 
domínio ou de Grupo, desde que sejam signifi-
cativos em termos económicos para qualquer 
das partes envolvidas, excepto no que respeita 
aos negócios ou operações que, cumulativa-
mente, sejam realizados em condições normais 
de mercado para operações similares e façam 
parte da actividade corrente da sociedade.

Não existem negócios ou operações significativos 
em termos económicos para qualquer das partes 
intervenientes.

III.12. Descrição dos elementos fundamentais 
dos negócios e operações realizados entre a 
sociedade e titulares de participação qualifi-
cada ou entidades que com eles estejam em 
qualquer relação, nos termos do artº 20º do 
Código dos Valores Mobiliários fora das condi-
ções normais de mercado.

Não existiram tais negócios ou operações. 

III.13. Descrição dos procedimentos e critérios 
aplicáveis à intervenção do órgão de fiscaliza-
ção para efeitos da avaliação prévia dos negó-
cios a realizar entre a sociedade e titulares de 


